
30.8. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
30.9. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e concluir-se-á o do vencimento,
e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente.
30.10. A homologação do resultado desta Licitação não implica direito à assinatura da
Permissão de Uso Qualificada.
30.11. O Licitante que for declarado vencedor da Licitação, no caso de vir a desistir da
outorga da Permissão de Uso Qualificada, estará sujeito a aplicação das penalidades,
conforme artigo 90 da Lei nº 14.133/21.
30.12. Os casos omissos do Edital e seus anexos serão resolvidos pela Comissão
Permanente de Licitação de Feiras, observado o disposto na Lei nº 14.133/21, Lei Distrital
nº 6.956 de 29/09/2021 e demais normativos legais aplicáveis.
30.13. Após a emissão da Permissão de Uso Qualificada, pode o Permissionário, que for
Pessoa Física, optar por constituir-se Pessoa Jurídica, nos termos da Lei Distrital nº 6.956
de 29/09/2021.
30.14. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Permissão de Uso Qualificada,
aceitar ou retirar, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas, conforme artigo 90 da Lei nº 14.133/21.
30.15. Os Agentes Administrativos que praticarem atos em desacordo com preceitos da Lei
nº 14.133/21 ou visando frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas
naquela Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal que seu ato ensejar.
30.16. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar
a Licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.
30.17. A anulação do Procedimento Licitatório por motivo de ilegalidade não gera
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no art. 149 da Lei nº 14.133/21.
30.18. A nulidade do Procedimento Licitatório induz à da Permissão de Uso Qualificada.
30.19. No caso de desfazimento do Processo Licitatório, fica assegurado o contraditório e a
ampla defesa.
30.20. Os interessados em obter qualquer esclarecimento acerca da Concorrência Pública nº
09/2025, deverão solicitá-los por escrito, até 03 (três) dias úteis anteriores à sessão de
entrega dos envelopes, por meio de documento assinado pelo proponente ou procurador
com poderes para tal (documento comprobatório devidamente anexado), no endereço:
Anexo do Palácio do Buriti, Praça do Buriti, 9º andar, sala 905, Brasília - DF, CEP:70.075-
900, ou encaminhado por e-mail: segov.clfgm@buriti.df.gov.br, das 9h às 17h , dirigido ao
Presidente da Comissão Permanente de Licitação de Feiras, da Secretaria de Estado de
Governo do Distrito Federal.
30.21. As Permissões outorgadas deverão ser registradas no Sistema de Identificação de
Concessões e Permissões-SICP, sistema oficial de registro de concessões e permissões de
bens públicos no âmbito dos órgãos da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal,
criado por meio do Decreto Distrital nº 39.331, de 12 de setembro de 2018.
30.22. Havendo irregularidades no Edital, entrar em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção, no telefone 0800-6449060.
30.23. O Edital e seus Anexos estão disponíveis no sítio eletrônico: www.segov.df.gov.br

ANTÔNIA SOUSA SILVA
Presidente da Comissão

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 10/2025 – SECID
Distrito Federal, por meio do Secretário Executivo das Cidades da Secretaria de Estado de
Governo, no uso das atribuições legais previstas na Portaria nº 26, de 06 de fevereiro de
2025 e Ordem de Serviço nº 99, de 08 de maio de 2025, combinado com o artigo 105,
parágrafo único, III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, torna público que realizará, de
acordo com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, a Lei Distrital nº 6.956
de 29 de setembro de 2021, o Decreto nº 38.554/2017, a Lei Complementar nº 123/2006, o
Projeto Básico e seus Anexos, Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do
tipo MAIOR LANCE OU OFERTA , para seleção de pessoas físicas ou pessoas jurídicas
para a exploração comercial dos mobiliários urbanos, localizados na Feira, sendo
mobiliários urbanos.
LOCAL DA LICITAÇÃO: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA - DF.
1. CONTATOS E INFORMAÇÕES:
DA OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital poderá ser obtido no sítio eletrônico da Secretaria
de Estado de Governo do Distrito Federal, www.segov.df.gov.br, ou junto à Comissão
Permanente de Licitação de Feiras, no endereço: Anexo do Palácio do Buriti, Praça do
Buriti, 9º andar, sala 905, Brasília - DF, CEP:70.075-900, a partir da data da publicação
deste Edital, de segunda à sexta-feira, mediante marcação prévia por e-mail:
segov.clfgm@buriti.df.gov.br, das 9h às 17h. Para a obtenção do Edital e seus anexos no
endereço indicado, o interessado deverá levar um pen-drive, na falta, informar endereço
eletrônico para envio do arquivo, ou solicitar na versão física.
1.1. A abertura desta Licitação será proporcionada mediante a publicação do aviso de
concorrência para este processo licitatório CONCORRÊNCIA Nº 10/2025 - SEGOV, no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Diário Oficial do Distrito Federal -
DODF, como também em jornal de grande circulação regional, estando os comprovantes
anexos aos autos do presente processo.

1.2. Ressalva-se que todas as publicações posteriores, relativas ao presente certame, serão
feitas no DODF e/ou no site da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
1.3. Para os casos de impossibilidade técnica de retirada do Edital e Anexos, inclusive os
projetos e documentos técnicos, referidos documentos poderão ser consultados na
Subsecretaria de Mobiliário Urbano e Apoio às Cidades, da Secretaria Executiva das
Cidades, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, mediante Requerimento
identificado do Licitante interessado à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE
FEIRAS, a qual fornecerá a documentação solicitada em pen-drive ou endereço eletrônico.
1.4. Acompanham este Instrumento Convocatório os seguintes anexos:
ANEXO I: PROPOSTA DE PARTICIPAÇÃO;
ANEXO II: DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 68, INC. VI DA LEI Nº
14.133/21 E ART. 7º, INC. XXXIII DA CF;
ANEXO III: DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS PARA
QUALIFICAÇÃO COMO ENTIDADE PREFERENCIAL;
ANEXO IV: DECLARAÇÃO NEGATIVA DE OCUPAÇÃO DE CARGO, EMPREGO
OU FUNÇÃO PÚBLICA;
ANEXO V: DECLARAÇÃO DE VISTORIA;
ANEXO VI: DECLARAÇÃO DE NADA CONSTA DE DÉBITOS COM A
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL;
ANEXO VII: DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E INEXISTÊNCIA DE
PENALIDADE;
ANEXO VIII: PROPOSTA DE PREÇO;
ANEXO IX: CHECK LIST - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO;
ANEXO X: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO BOX OU BLOCO
DE BOX;
ANEXO XI: TERMO DE PERMISSÃO DE USO QUALIFICADA;
ANEXO XII: DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA RECURSAL;
ANEXO XIII: PROJETO BÁSICO; E
ANEXO XIV: PLANTA BAIXA E CARACTERÍSTICAS CONSTRUTIVAS.2. DO
OBJETO
2.1. A presente Licitação tem como objeto a outorga de PERMISSÃO DE USO
QUALIFICADA para os mobiliários urbanos vazios, pertencentes à Feira Permanente da
Guariroba, localizados na QNN 38/40, Área Especial 1 - Ceilândia Sul, Brasília - DF, para
ocupação do espaço público, conforme especificações constantes no Projeto Básico, neste
Edital e nos seus Anexos.
2.2. O Projeto Básico dispõe de 170 (cento e setenta) mobiliários urbanos desocupados para
Licitação, na Feira Permanente da Guariroba, a fim de atender às Atividades a serem
desenvolvidas:

SEQ.
NÚMERO DO

BOX
ÁREA DO
BOX (m²)

ATIVIDADE DO BOX (DE ACORDO COM A
SETORIZAÇÃO DA FEIRA)

(§ 3º, ART. 59A DECRETO Nº 38.554/17)

1 16 A 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

2 16 B 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

3 16 C 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

4 16 D 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

5 17 A 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

6 17 B 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

7 17 C 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

8 17 D 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

9 30 A 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

10 30 B 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

11 30 C 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

12 30 D 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

13 40 C 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

14 40 D 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

15 48 A 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

16 48 B 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

17 50 B 7m²
TODAS AS ATIVIDADES DESCRIMINADAS NO

DECRETO Nº 38.554/17, EXCETO ALIMENTAÇÃO

PÁGINA 139 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 119, SEGUNDA-FEIRA, 30 DE JUNHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br


